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 Evolução do Modelo de Compras do Governo do Estado; 

 A Legislação de Compras do Governo do Estado 

 Planejamento de Compras 

 Sistemas de Apoio as Compras 

 Novo paradigma das compras públicas 

 Compras, Controle e Compras Sustentáveis 

 Amparo Constitucional e Legal das Licitações Sustentáveis;  

 Compras sustentáveis (Catálogo de Bens Materiais e Serviços, 
Termo de Referência); 

 Intercâmbio de Experiências: Compra pública utilizada como 
instrumento de desenvolvimento sustentável 

ESTRUTURA DA APRESENTAÇÃO 



 Evolução do Modelo de 

Compras do Governo do 

Estado 



 

 

 

 

 Contratações Públicas  

SUSTENTÁVEIS 

Conceitos, práticas e 

ferramentas 

Contratações Públicas  
SUSTENTÁVEIS 



 

 

 

 

 

HISTÓRICO 

 

1972 – Conferência das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente Humano, Estocolmo: 

 

Tomada de consciência mundial: um único planeta 

 

Escassez dos recursos naturais: recursos finitos 

 

Limitação da capacidade de absorção de poluição 

 

Posição brasileira: “A pior poluição é a miséria” 

Contratações Públicas  
SUSTENTÁVEIS 



 

 

 

 

 

HISTÓRICO 

 
1987 – Relatório Nosso Futuro Comum: avaliação do  
          resultado de 15 anos de Estocolmo (Comissão                      
Brundtland) 
 
      Conceito de Desenvolvimento Sustentável: 
 
“desenvolvimento que permite o atendimento das 
necessidades das presentes gerações sem comprometer 
o atendimento das necessidades das futuras gerações” 
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SUSTENTÁVEIS 



 

 

 

 

 

HISTÓRICO 
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1987 – Divulgação da primeira 

 imagem de satélite do buraco   

 na camada de ozônio na 

 Antártica: 

 

 

Sensibilização do mundo para a urgência da questão 

ambiental 



 

 

 

 

 

HISTÓRICO 
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SUSTENTÁVEIS 

1988 – Painel Intergovernamental sobre Mudança 

Climática: 

 

O IPCC é estabelecido para avaliar as informações 

científicas, técnicas e socioeconômicas mais atualizadas 

sobre o assunto 

 



 

 

 

 

 

  HISTÓRICO 

 

Contratações Públicas  
SUSTENTÁVEIS 

Em 1992, observando à necessidade de se medir a 

sustentabilidade, o ecologista canadense Willian Rees 

introduziu o conceito de Pegada Ecológica, definindo a 

quantidade de terra e água necessária para fornecer os 

recursos necessários à humanidade, bem como para absorver 

seus resíduos.  

 

 



 

 

 

 

 

  HISTÓRICO 
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A pegada ecológica é 

atualmente usada ao redor 

do mundo como um indicador 

de sustentabilidade ambiental. 

 Pode ser usado para medir e  

gerenciar o uso de recursos através da economia. É 

comumente usado para explorar a sustentabilidade do estilo 

de vida de indivíduos, produtos e serviços, organizações, 

setores industriais, vizinhanças, cidades, regiões e nações. 

A Pegada Ecológica contabiliza os recursos naturais 

biológicos renováveis (grãos e vegetais, carne, peixes, 

madeira e fibras, energia renovável etc.), segmentados em 

Agricultura, Pastagens, Florestas, Pesca, Área Construída e 

Energia e Absorção de Dióxido de Carbono (CO2). 
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HISTÓRICO 
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SUSTENTÁVEIS 

 
 
1992 – Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento,  
Rio de Janeiro – RIO 92: 
Adoção do conceito de desenvolvimento sustentável 
 
Produtos formais: 
 

Agenda 21 

 

Convenção da Diversidade Biológica 

 

Convenção sobre Mudança do Clima 
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RIO 92 

 

Agenda 21: Plano de Ação que contém princípios para a 

implementação de um novo padrão de desenvolvimento 

para o século XXI, baseado na sustentabilidade ambiental, 

social e econômica 

 

Convenção da Diversidade Biológica: estabelece normas e 

princípios que devem reger o uso e a proteção da 

diversidade biológica 



 

 

 

 

 

RIO 92 
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Convenção sobre Mudança do Clima: Tratado no qual 

os países signatários se comprometem a estabilizar, 

através de ações conjuntas, a concentração de gases 

de efeito estufa na atmosfera, determinados a proteger 

o sistema climático para as gerações presentes e 

futuras. 

 



 

 

 

 

 

HISTÓRICO 
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HISTÓRICO 
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1997 – Protocolo de Kyoto: 

Primeiro passo para a redução das emissões de gases de 

efeito estufa, começando pelos países industrializados e 

estabelecendo o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 

(MDL) para os países em desenvolvimento. 

 

Constitui-se no protocolo de um tratado internacional 

com compromissos mais rígidos para a redução da 

emissão dos gases que agravam o efeito estufa, 

considerados, de acordo com a maioria das 

investigações científicas, como causa do aquecimento 

global. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Tratado
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HISTÓRICO 

 

Contratações Públicas  
SUSTENTÁVEIS 

 
 
 
 
2002 – Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Sustentável, 
Joanesburgo (Rio + 10) 
 
Objetivos: Chefes de Estado e de Governo dos países-
membros das Nações Unidas reuniram-se para avaliar o 
cumprimento dos acordos firmados na RIO 92 e delinear 
metas concretas para o efetivo cumprimento dos mesmos 



 

 

 

 

 

HISTÓRICO 
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RIO + 10 
 
Resultados: 
 
 
Indefinição no estabelecimento de metas concretas 
para a implementação da Agenda 21, causando 
frustração generalizada entre as delegações tanto dos 
Governos quanto da Sociedade Civil. 
 



 

 

 

 

 

HISTÓRICO 

 

Contratações Públicas  
SUSTENTÁVEIS 

2005 – Protocolo de Kyoto: assinado em 1997, entra 

em vigor com a ratificação da Rússia. Dos maiores 

emissores globais, apenas EUA não ratificaram o 

documento. A Austrália ratificou o documento 

apenas em 2007. 

 



 

 

 

 

 

HISTÓRICO 
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SUSTENTÁVEIS 

 
 
2005 – Avaliação Ecossistêmica do Milênio 
 
Conclusões: 
A humanidade está fazendo um saque no grande banco dos 
ecossistemas globais 
 
Colapso futuro na capacidade do planeta de fornecer bens e 
serviços ambientais aos seres humanos 
 
As alterações feitas nos ecossistemas, especialmente nos 
últimos 50 anos, estão provavelmente aumentando o risco de 
mudanças abruptas, como explosão de epidemias, 
eutrofização de águas costeiras e mudança climática 
regional, induzida por desmatamento 



 

 

 

 

 

HISTÓRICO 
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SUSTENTÁVEIS 

 
 
 
2007 – Relatório do IPCC: 

 

 

 

 

O Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática 

divulga seu mais bombástico relatório, apontando as 

consequências do aquecimento global até 2100, caso o 

homem não faça nada para impedi-lo 

 



 

 

 

 

 

DESAFIOS PARA A HUMANIDADE 

 

Contratações Públicas  
SUSTENTÁVEIS 

 
Reformulação da matriz energética mundial: substituição 
dos combustíveis fósseis e aumento da participação das 
fontes renováveis 
 
Inventário das vulnerabilidades e estratégias de adaptação 
 
Estratégias de sustentabilidade da sociedade 



 

 

 

 

 

DESAFIOS PARA A HUMANIDADE 
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MEIO AMBIENTE E SOCIEDADE DE 

CONSUMO 
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“O consumo contribui claramente para o 
desenvolvimento humano, quando aumenta suas 
capacidades sem afetar adversamente o bem-estar 
coletivo, quando é tão favorável para as gerações 
futuras como para as presentes, quando respeita a 
capacidade de suporte do planeta e quando encoraja a 
emergência de comunidades dinâmicas e criativas.” 
 
    Relatório de Desenvolvimento Humano, PNUD, 1998. 
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PROBLEMÁTICA 

 

 

Os recursos naturais do Planeta não são suficientes 

para permitir uma expansão da produção de bens, 

serviços e produtos que satisfaçam toda a 

humanidade no padrão de consumo idealizado pela 

maioria, o padrão dos países desenvolvidos. 
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ORIGEM DA PROBLEMÁTICA 

 
“Universalização” de estilos de vida, 
caracterizada pela: 
 
- Fixação de certos padrões sociais 
 
- Aspirações de consumo criados, principalmente,      
pela propaganda 
 
- “Transformação de desejos” 
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RESULTADOS DIRETOS E INDIRETOS DO CONSUMO 

HUMANO INSUSTENTÁVEL 

 

- Desmatamento e diminuição da Biodiversidade 

- Escassez de água 

- Excesso de lixo 

- Poluição do ar 

- Aquecimento global 

- Buraco na Camada de Ozônio 

- Insegurança energética 
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CENÁRIOS SOCIO AMBIENTAIS 

Consequências dos modelos atuais de 

produção e consumo 
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CENÁRIOS SOCIO AMBIENTAIS 

Relatório Planeta Vivo 2006 – World Wildlife Fund 

(WWF): 

A capacidade do planeta de repor os recursos naturais 

usados pela humanidade e de absorver o lixo e a 

poluição já foi superada em meados dos anos 80 

 

Atualmente, seriam necessárias 3 Terras se o mundo 

todo adotasse os padrões de consumo europeus, ou 5 

Terras se seguisse os padrões americanos 
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CENÁRIOS SOCIO AMBIENTAIS 
Relatório Planeta Vivo – 2012 – WWF: 
Se todos vivessem como um morador típico dos EUA, seriam 

necessários 4 planetas Terra para regenerar a demanda anual da 

humanidade imposta à natureza 

Se a humanidade vivesse como um habitante comum da Indonésia 

(com uma pegada aproximada de 1 hectare global por habitante), 

apenas 2/3 da biocapacidade do planeta seriam consumidos  

Países de alta renda têm uma pegada ecológica em média 5 vezes 

maior do que a de países de baixa renda. A pegada ecológica dobrou 

de tamanho em todo o planeta desde 1966. 

Estamos usando 50% mais recursos do que a Terra pode produzir de 

forma sustentável e, a menos que mudemos o curso, este número 

crescerá rápido. Em 2030, mesmo dois planetas não serão suficientes 
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CENÁRIOS  

SOCIO  

AMBIENTAIS  
Relatório Planeta  
Vivo – 2014 – 
 WWF: 
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CENÁRIOS SOCIO AMBIENTAIS 
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CENÁRIOS SOCIO AMBIENTAIS 
  MARIANA – MG 05/11/2015 
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CENÁRIOS SOCIO AMBIENTAIS 
 MARIANA - MG 05/11/2015 
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  CENÁRIOS SOCIO AMBIENTAIS 
 
Conclusão: 

 

Os atuais padrões de produção e consumo, ainda que 

inegavelmente contribuam para a geração de emprego e 

renda, são insustentáveis do ponto de vista 

socioambiental, sendo necessário, portanto, rever a lógica 

do consumo e incentivar o surgimento de novas alternativas. 
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REVERTENDO OS CENÁRIOS 

O papel do consumo como solução 

para o problema 
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Atores Sociais importantes: 

 

1. Governos: políticas públicas globais, nacionais e 

regionais / locais 

2. Empresas: incorporação na estrutura de negócios de 

estratégias de sustentabilidade com ênfase na redução 

de emissões e melhor uso dos recursos naturais 

3. Sociedade civil: parcerias estratégicas com governos e 

setor empresarial 

ESTRATÉGIAS DE SUSTENTABILIDADE 
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Atores Sociais importantes: 
 

4. Comunidade científica: aprofundamento do           
conhecimento sobre as mudanças climáticas 
 
5. Mídia: novo capital político e maior responsabilidade 
 
6. Surgimento de novos atores sociais: o consumidor 
como ator estratégico na sustentabilidade 

ESTRATÉGIAS DE SUSTENTABILIDADE 
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O mercado como indutor de mudanças: 

 

1- A certificação como um processo inovador de 

engajamento dos atores sociais (ex.: FSC) 

 

2- A decisão do consumo como ação política em favor da 

sustentabilidade: migração do modelo convencional para 

a esfera do consumo 

CONSUMIDOR COMO ATOR ESTRATÉGICO  
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Uso de bens e serviços que atendam às necessidades 

básicas, proporcionando uma melhor qualidade de vida, 

enquanto minimizam o uso dos recursos naturais e 

materiais tóxicos, a geração de resíduos e a emissão de 

poluentes durante todo o ciclo de vida do produto ou do 

serviço, de modo que não se coloque em risco as 

necessidades das futuras gerações.” (PNUMA) 

CONSUMO SUSTENTÁVEL  
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Consumo sustentável não significa consumir menos, mas 

consumir de forma diferente, mais eficiente, garantindo a 

melhoria de sua qualidade de vida. Também significa 

dividir de forma mais eqüitativa os recursos entre os mais 

pobres e os mais ricos. (Jacqueline Aloisi de Larderel, 

diretora — Pnuma/DTI).  

CONSUMO SUSTENTÁVEL  
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CONSUMO SUSTENTÁVEL  
 
As estratégias de efetivação de ações de Consumo 
Sustentável são frequentemente discutidas com base 
nos princípios estabelecidos na Agenda 21 –  
Capítulo IV – Mudança de Padrão de Consumo, o qual 
define três atitudes imprescindíveis para o alcance do 
desenvolvimento sustentável: 
 

Mudanças no Estilo de Vida 
 

Padrões de Consumo 
 

Hábitos de Consumo 
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CONSUMO SUSTENTÁVEL  

   Dentre as propostas da Agenda 21 – 
   Capítulo IV – Mudança de Padrão de Consumo, estão: 
 
• Redução ao mínimo da geração de rejeitos 
 
• Fomento à reciclagem, no âmbito do processamento 

industrial e do consumidor 
 
• Redução de material desnecessário no envase e 

embalagem 
 
• Fomento à introdução de produtos mais racionais do ponto 

de vista ecológico 
 
• Assistência às pessoas e famílias para adoção de produtos 

ecologicamente racionais 
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CONSUMO SUSTENTÁVEL  

  
• Fixação de preços ecologicamente racionais e utilização 

de instrumentos econômicos adequados, com a 
finalidade de influenciar o comportamento do 
consumidor (Ex.: encargos e impostos ambientais) 

 
• Desenvolvimento de critérios e métodos para avaliar os 

efeitos sobre o meio ambiente e necessidades de 
recursos durante a totalidade dos processos e todo o 
ciclo de vida dos produtos. Os resultados dessa 
avaliação devem ser expressos na forma de indicadores 
claros para informar aos consumidores e aos tomadores 
de decisão 

 
• Fomento e apoio a políticas educativas e publicidade 

positiva e maior eficiência no uso de energia 



 

 

 

 

 

Contratações Públicas  
SUSTENTÁVEIS 

 
 

CONSUMO SUSTENTÁVEL  

    Plano de Ação para Produção e Consumo 

    Sustentáveis  
     Disponível no site do MMA – Secretaria de                   

Articulação Institucional e Cidadania Ambiental 

 

▫ Prioridades: aumento da taxa de reciclagem, 

educação para o consumo sustentável, 

fortalecimento da agenda ambiental na 

administração pública, compras públicas 

sustentáveis, construções sustentáveis e varejo e 

consumo sustentáveis 
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CONSUMO SUSTENTÁVEL  

A primeira condição para que possamos ter sucesso 

na realização de um consumo sustentável é 

conseguirmos identificar concretamente o que se 

está falando, depois verificarmos quais são as 

escolhas que cada um pode realizar e como o 

conjunto dessas escolhas individuais se perfaz numa 

estratégia e em um benefício coletivo. 
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CONSUMO SUSTENTÁVEL  

A urgência dos problemas relacionados ao consumo é 

nítida, porém, nem sempre é claro para o cidadão do 

planeta o papel que exerce na sua condição de 

consumidor, ou seja, no poder político que lhe é 

conferido em relação às suas escolhas. 
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CONSUMO SUSTENTÁVEL  

Diante da situação que se apresenta, torna-se 

necessária uma ação criativa, inovadora e 

inclusiva que permita o engajamento de todos os 

atores sociais relevantes, desde governos, 

organizações internacionais, sociedade civil e setor 

empresarial, com a finalidade de enfrentar os 

desafios da Humanidade, a fim de se criar a 

consciência do consumo sustentável, permitindo uma 

vida de dignidade para as presentes e futuras 

gerações. 
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CONSUMO SUSTENTÁVEL  

 Para facilitar a escolha do consumidor por produtos 
sustentáveis, foi criado o conceito de Padrão de Comércio 
Sustentável, que se baseia em: 

 
• Comércio Responsável, cujo objetivo está centrado na 

elaboração de procedimentos e sistemas de 
gerenciamento que evitem a promoção de produtos 
insustentáveis 

 
• Comércio Verde, que consiste na criação e promoção de 

bens e serviços com valor ambiental internalizados 
 
• “Social Marketing”, tipo de propaganda que visa alertar o 

público da importância de um consumo sustentável, 
introduzindo um novo comportamento baseado 
principalmente na redução de desperdícios 
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E VOCÊ?   
 
- Já parou para pensar sobre o quanto seu estilo de vida causa 
impactos no meio? 
- Você controla o tempo do seu banho? 
- Você usa energia elétrica de forma racional? Ou deixa tudo ligado 
na tomada sem necessidade? 
- Já parou para pensar no volume de lixo gerado por você e sua 
família? 
- Você dá a destinação adequada para esse lixo? 
- Espera seus aparelhos quebrarem antes de comprar novos? Ou 
está sempre atrás das novidades? 
- Compra coisas que não precisa, por impulso? 
- Você busca informações detalhadas sobre os produtos ou compra 
baseado somente no PREÇO? 
- Você é um consumidor ou um consumista? Sabe a diferença? 
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E VOCÊ?  
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CONSUMIDOR X CONSUMISTA  
 

Diretamente relacionada à cultura  

da sociedade, de forma que os  

cidadãos são induzidos,  

especialmente por força da 

 mídia, a acharem que  

“precisam” de determinados bens e produtos, passando a 

consumir o supérfluo como se fosse absolutamente 

necessário, acarretando a mudança de sua condição: de 

consumidor torna-se consumista.  

Trata-se, assim, de um processo relacionado aos hábitos e 

atitudes individuais que, em uma sociedade, terminam por 

gerar impactos das mais diversas naturezas. 
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IMPORTÂNCIA DA AGENDA AMBIENTAL NA ADMINISTRAÇÃO  

A Administração Pública: 

 

• É grande consumidora de recursos naturais 

 

• Tem papel estratégico na promoção e indicação de 

novos padrões de produção e consumo 

 

• Deve servir de exemplo na redução de impactos 

socioambientais negativos gerados pela atividade 

pública 
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IMPORTÂNCIA DA AGENDA AMBIENTAL NA ADMINISTRAÇÃO  

A Administração Pública: 

 

 

• Papel estratégico na revisão dos padrões de produção e 

consumo e na adoção de novos referenciais em busca da 

sustentabilidade socioambiental no âmbito da administração 

pública. 

 

•  Objetivo: estimular os gestores públicos a incorporar 
  princípios e critérios de gestão ambiental em suas atividades 
  rotineiras, levando à economia de recursos naturais e à 
  redução de gastos institucionais por meio do uso racional 
  dos bens públicos e da gestão adequada dos resíduos. 
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  A3P  
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  A3P  

  Eixos temáticos: 

 

• Licitações Sustentáveis 

 

• Uso racional de recursos 

 

• Combate a todas as formas de desperdício 

 

• Gestão ambiental de resíduos 

 

• Capacitação continuada de gestores públicos 
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O QUE É LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL?  

A licitação sustentável é uma solução para integrar considerações 

ambientais e sociais em todos os estágios do processo da compra e 

contratação dos agentes públicos (de governo) com o objetivo de 

reduzir impactos à saúde humana, ao meio ambiente e aos direitos 

humanos. A licitação sustentável permite o atendimento das 

necessidades específicas dos consumidores finais por meio da 

compra do produto que oferece o maior número de benefícios para 

o ambiente e a sociedade. 

A licitação sustentável também ajuda as autoridades públicas a 

alcançarem os objetivos no tocante à minimização do impacto de 

resíduos, obrigatória por decorrência de várias leis.   
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LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL  
 

O conceito de licitação sustentável é aplicado apenas no caso de 

impactos e pressões ambientais, e pressupõe as seguintes 

considerações:  

 responsabilidade do consumidor — os consumidores têm uma 

grande influência na economia.  

comprando somente o que for necessário — a melhor maneira para 

evitar os impactos negativos associados às compras de produtos e 

contratação de serviços é minimizar o consumo. 

 provocando a inovação — determinados produtos e serviços são 

absolutamente imprescindíveis e não podem deixar de ser 

comprados;  

 perspectiva do ciclo de vida — para evitar a transferência de 

impactos  

A sustentabilidade está relacionada com outros temas,incluindo, 

entre outros, aspectos sociais e o comércio justo no mercado global. 

Ciclo de vida (ou análise do ciclo de vida  
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LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL  
 

 
 

 

A licitação sustentável não é uma solução cara.  

Ao contrário, normalmente reduz o gasto do 

contribuinte. Tem um efeito positivo na  

economia porque, diferentemente dos  

regulamentos de comando e controle, a licitação sustentável usa 

forças eficientes de mercado, a instrução e a parceria para alcançar 

objetivos ambientais e, em muitos casos, sociais. A licitação 

sustentável ainda oferece à indústria a liberdade de descobrir a 

solução mais barata para satisfazer as demandas do mercado para 

produtos mais sustentáveis e promove a competição na indústria.  
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CONSUMO SUSTENTÁVEL  

Desenvolvimento Sustentável 
 

  “Desenvolvimento que permite o atendimento das 
necessidades das presentes gerações sem 
comprometer o atendimento das necessidades das 
futuras gerações” 
 
1987 – Relatório Nosso Futuro Comum: avaliação do resultado 
de 15 anos de Estocolmo (Comissão Brundtland) 
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COMPRAS/CONTRATAÇÕES PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS  

Compras / Contratações Públicas Sustentáveis 
 

Processo por meio do qual as organizações, em suas 
licitações e contratações de bens, serviços e obras, 
deverão valorar os custos efetivos com base nas 
condições de longo prazo buscando gerar benefícios à 
sociedade e à economia e reduzir os danos ao 
ambiente natural.   
 
(definição inspirada na UK Sustainable Procurement Task  Force - June 
2006)  
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COMPRAS/CONTRATAÇÕES PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS  

Quais produtos ou serviços causam menos impacto sobre o meio 

ambiente?  

Menor consumo de matéria-prima e energia? Quais aqueles que 

poderão ser reutilizados ou reciclados após o descarte? São 

questões importantes quando se consideram a escala das compras 

governamentais e o efeito cascata que uma licitação produz sobre 

os fornecedores, multiplicando investimentos na direção da 

sustentabilidade.  

 

Licitações compartilhadas — que reduzem tremendamente os 

custos finais —, sistemas online de compras eletrônicas e regras 

para comprar o estritamente necessário, evitando o risco de 

desperdício, são algumas das ferramentas que compõem o 

repertório de soluções inteligentes e sustentáveis  
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Princípios Gerais da Administração Pública 

Artigo 37, caput:  

• Legalidade 

• Impessoalidade 

• Moralidade 

• Publicidade 

• Eficiência  
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Contratos Administrativos 

 

Artigo 37, XXI: contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, mediante licitação pública que assegure 
igualdade de condições entre todos os licitantes 

 

Requisitos: 

- Qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações 
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Do Meio Ambiente 

Artigo 225: impõe ao Poder Público o dever de defesa e 
preservação no meio ambiente para as presentes e futuras 
gerações: 

▫ Preservar e restaurar os processos ecológicos 
essenciais e promover o manejo ecológico de 
ecossistemas (I) 

▫ Controlar a produção, comercialização e técnicas que 
importem risco para a vida, a qualidade de vida e o 
meio ambiente (V) 
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Princípios Gerais da Atividade Econômica 

       Artigo 170: ordem econômica fundada na 
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa 

Objetivos: assegurar a todos existência digna, 
conforme ditames da justiça social 

Princípios: 

▫ IV – livre concorrência 

▫ VI – defesa do meio ambiente 

▫ VII – redução das desigualdades regionais e 
sociais 
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LEGISLAÇÃO 

Lei Federal nº. 8.666/93 (alterada pela Lei nº 
12.349/2010) 

Normas gerais sobre licitações e contratos administrativos 

Artigo 2º - obrigatoriedade de licitação: obras, serviços, 
compras, alienações, concessões, permissões e locações 

 

Artigo 3º - observância do princípio da isonomia, busca da 
proposta mais vantajosa e a promoção do desenvolvimento 
sustentável, em conformidade com os princípios que regem a 
Administração Pública, bem como da vinculação ao 
instrumento convocatório e do julgamento objetivo 
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LEGISLAÇÃO 

Lei Federal nº. 8.666/93 

Vedações – Artigo 3º, § 1º: 

admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições: 

  - que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do 
certame 

 - que estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes 

 - qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato  

**Preferência para bens e serviços produzidos no País 
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LEGISLAÇÃO 

Lei Federal nº. 8.666/93 

Licitação – Procedimentos 

Duas fases: 

 

I – Habilitação 

Exame da qualificação do licitante 

 

II – Proposta 

Exame da adequação do OBJETO aos requisitos da licitação 
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LEGISLAÇÃO 

Lei Federal nº. 8.666/93 

Habilitação - Artigo 27: 

I – habilitação jurídica 

II – qualificação técnica 

III – qualificação econômico-financeira 

IV – regularidade fiscal 

V – cumprimento do art. 7º, XXXIII, CF (proibição de trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e de 
qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de 
aprendiz a partir dos 14 anos) 
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LEGISLAÇÃO  

Lei Federal nº. 8.666/93 

Qualificação técnica – Artigo 30: 

I – registro ou inscrição na entidade profissional competente 

II – comprovação de aptidão para o desempenho de atividade 
e indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal 
técnico 

III – comprovação de recebimento de documentos, de 
conhecimento de todas as informações e condições locais 
para o cumprimento do objeto 

IV – prova de atendimento dos requisitos previstos em lei 
especial, quando for o caso  
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LEGISLAÇÃO 

Lei Federal nº. 8.666/93 

Objeto – Vedações 

Obras e serviços: 

Artigo 7º, § 5º - veda que o objeto da licitação inclua bens e 
serviços sem similaridade ou de marcas, características e 
especificações exclusivas, salvo quando tecnicamente 
justificável, sob pena de nulidade e responsabilidade (§ 6º) 

Compras: 

 

Artigo 15, § 7º, I – exige a especificação completa do bem, 
vedada a indicação de marca 
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LEGISLAÇÃO 

Lei Federal nº. 8.666/93  Objeto – Obras e serviços: 

Artigo 12 – nos projetos básico e executivo de obras ou serviços 
serão considerados os seguintes requisitos: 

I – segurança 

II – funcionalidade e adequação ao interesse público 

III – economia na execução, conservação e operação 

IV – possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e 
matérias-primas existentes no local 

V – facilidade na execução, conservação e operação, sem prejuízo da 
durabilidade da obra ou do serviço 

VI – adoção de normas técnicas de saúde e de segurança do trabalho 
adequadas 

VII – impacto ambiental 
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LEGISLAÇÃO 

Lei Federal nº. 8.666/93     Objeto – Compras: 

Artigo 15 – Sempre que possível deverão: 

      I – atender ao princípio da padronização, que imponha 
compatibilidade de especificações técnicas e de desempenho, 
observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, 
assistência técnica e garantias oferecidas 

▫ II – ser processada através de registro de preços 

▫ III – submeter-se às condições de aquisição e pagamento 
semelhantes à do setor privado 

▫ IV – ser subdivididas em tantas parcelas quantas 
necessárias para aproveitar as peculiaridades do mercado, 
visando à economicidade 

▫ V – balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos 
e entidades da Administração Pública  
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A LEGISLAÇÃO DO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

Federal 
Lei Federal 8.666/93; 

Art. 15 As compras, sempre que possível, deverão: 

II - ser processadas através de sistema de registro de preços (Art. 15); 

§ 1o O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado. 

§ 2o Os preços registrados serão publicados trimestralmente para 

orientação da Administração, na imprensa oficial. 

§ 3o O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, 

atendidas as peculiaridades regionais, observadas as seguintes 

condições: 

I - seleção feita mediante concorrência; 

II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços 

registrados; 

III - validade do registro não superior a um ano. 

§ 4o A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar 

as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização 

de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 

assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de 
condições. 
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LEGISLAÇÃO ESTADUAL - CE 

• Decreto nº 28.087/2006: planejamento das 

compras/contratações, considerando a 

consolidação das estimativas de consumo por 

toda a Administração (Plano Anual de Compras) 

 

• Decreto nº 28.087/2006: planejamento das 

compras/contratações, considerando a 

consolidação das estimativas de consumo por 

toda a Administração (Plano Anual de Compras) 
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LEGISLAÇÃO ESTADUAL-CE 

• Decreto 28.086/2006:  

▫ Art.5º As compras de bens, de materiais e de serviços deverão ser 

realizadas, prioritariamente, agrupando-se todas as necessidades 

de consumo da Administração 

▫ Art.11 Sempre que possível, as compras de bens, materiais e 

serviços deverão ser realizadas pela sistemática de Registro de 

Preços, conforme as disposições do decreto estadual vigente. 

▫ Art.18 O Catálogo de Bens, Materiais e Serviços seguirá a estrutura 

do Federal Supply Classification (FSC), estabelecendo uma 

linguagem e estrutura única, propiciando a definição de padrões 

determinados de qualidade e de desempenho dos bens, 

materiais e serviços a serem adquiridos pelo Governo do Estado do 

Ceará. 
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A LEGISLAÇÃO DO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

Estadual 

Decreto Estadual nº 28.086/2006: 

Sempre que possível, as compras de bens, materiais e serviços 

deverão ser realizadas pela sistemática de Registro de Preços, 

conforme as disposições do decreto estadual vigente (art.11 ); 

Sistema de Registro de Preços (SRP) é o conjunto de 

procedimentos para seleção de proposta mais vantajosa, 

visando o registro formal de preços para futuras e eventuais 

contratações de bens, de produtos e de serviços (art.12 ); 

Caberá ao Órgão Gestor Geral do Registro de Preços autorizar 

os Órgãos Participantes a realizar suas compras/contratações 

por outro meio que não o Registro de Preços mediante 

comprovação da inviabilidade ou da desvantagem financeira da 

utilização da Ata (art.13). 

 Fonte: http://www.portalcompras.ce.gov.br/portal/menu-

direito/legislacao-de-compras 
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SUSTENTÁVEISl 

ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

CEARÁ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 06/2015 - PAPEL 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 07/2015 – AR CONDICIONADO 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 08/2015 – COPO DESCARTÁVEIS 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 08/2015 – PAPEL HIGIENICO 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 14/2014 – PERMANENTE 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 14/2014 – PERMANENTE 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 15/2014 – PERMANENTE 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 15/2014 – PERMANENTE 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 15/2014 – PERMANENTE 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 15/2014 – PERMANENTE 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 08/2015 – PAPEL HIGIENICO 
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REGISTRO DE PREÇOS – PE 20150020 - IMPRESSOS 
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REGISTRO DE PREÇOS – PE 20150020 - IMPRESSOS 
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